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    Dedico este livro à minha mãe Irana de Sousa Coelho Aguiar, ao meu pai Luiz Barbosa Aguiar (in memoriam), que foi um dos idealizadores e incentivadores da pesquisa, à minha irmã Vanessa Coelho Aguiar, ao meu afilhado Pedro Coelho, ao meu namorado Rafael Freitas, e a todos os pesquisadores e defensores dos povos indígenas em nosso país.


  




  

    Determinação, coragem e autoconfiança são fatores decisivos para o sucesso. Se estamos possuídos por uma inabalável determinação, conseguiremos superá-los. Independentemente das circunstâncias, devemos ser sempre humildes, recatados e despidos de orgulho.




    (DALAI LAMA).


  




  

    INTRODUÇÃO




    Em razão das evoluções e avanços nas relações sociais, nos últimos anos os temas sobre direitos e garantias fundamentais ficaram em foco de discussão perante a mídia e o mundo jurídico. Falam-se muito em direitos e deveres, debatem-se sobre os temas de maior repercussão, e lembram-se pouco das diversas minorias espalhadas pelo país. Ainda assim, quando repercutem alguns casos dessas minorias, via de regra, são sobre aquelas que muitos dizem e escrevem; aqueles temas que muitos lembram, mas, por vezes, ficam de lado; e sobre pessoas que talvez poucos convivam e poucos conheçam.




    Tratar dos povos indígenas e de seus direitos é algo que pode nos levar a alguns entraves na escrita e na pesquisa, há uma finitude bibliográfica determinante sobre o tema, principalmente ao levar para a esfera jurídica. Encontram-se, com frequência, livros que trazem os direitos e garantias dos indígenas, mas não se têm dados estatísticos, pesquisas, e debates profundos sobre esse tema.




    Ao ingressar no mestrado, todo o projeto de pesquisa foi delineado logo no primeiro ano de curso. No segundo ano, com as devidas adequações e amadurecimentos no trabalho, o projeto foi aprovado pela banca de qualificação. A pesquisa seria de campo, para diagnosticar como era a realidade do acesso à Justiça pelos povos indígenas Xerente de Tocantínia/TO, pautada na pesquisa exploratória, utilizando-se dos métodos dedutivo e dialético, a fim de se identificar os empecilhos que poderiam existir para dificultar ou impedir o acesso à Justiça por parte desses povos. Para tanto, seria realizada entrevista direta, e pessoalmente, nas terras indígenas Xerente e Funil, previstas para junho de 2018, nessas aldeias:




    Tabela 1 - Aldeias Indígenas Objeto da Pesquisa de Campo




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            ALDEIA XERENTE


          



          	

            N.º HABITANTES


          



          	

            DATA DA VISITA


          



          	

            DISTÂNCIA




            (de Tocantínia)


          

        




        

          	

            APARECIDA


          



          	

            65


          



          	

            Junho 2018


          



          	

            14 km (região funil)


          

        




        

          	

            CACHOEIRA


          



          	

            53


          



          	

            Junho 2018


          



          	

            15 km (região funil)


          

        




        

          	

            FUNIL


          



          	

            214


          



          	

            Junho 2018


          



          	

            15 km (região funil)


          

        




        

          	

            PARAÍSO I


          



          	

            84


          



          	

            Junho 2018


          



          	

            40 km (região brejo comprido)


          

        




        

          	

            BREJO COMPRIDO


          



          	

            94


          



          	

            Junho 2018


          



          	

            45 km (região brejo comprido)


          

        




        

          	

            ALDEINHA


          



          	

            63


          



          	

            Junho 2018


          



          	

            59 km (região brejo comprido)


          

        




        

          	

            RIO SONO


          



          	

            58


          



          	

            Junho 2018


          



          	

            74 km (região rio sono)


          

        




        

          	

            RECANTO DO




            KRITÉ


          



          	

            79


          



          	

            Junho 2018


          



          	

            13 km (região salto)


          

        




        

          	

            NOVA


          



          	

            59


          



          	

            Junho 2018


          



          	

            23 km (região salto)


          

        




        

          	

            SALTO


          



          	

            440


          



          	

            Junho 2018


          



          	

            17 km (região salto)


          

        




        

          	

            VÃO GRANDE


          



          	

            51


          



          	

            Junho 2018


          



          	

            38 km (região salto)


          

        




        

          	

            PORTEIRA


          



          	

            334


          



          	

            Junho 2018


          



          	

            23 km (região porteira)


          

        




        

          	

            BELA VISTA


          



          	

            54


          



          	

            Junho 2018


          



          	

            33 km (região porteira)


          

        




        

          	

            ZÉ BRITO


          



          	

            61


          



          	

            Junho 2018


          



          	

            33 km (região brupre)


          

        




        

          	

            LAGEADO


          



          	

            81


          



          	

            Junho 2018


          



          	

            49 km (região brupre)


          

        




        

          	

            NOVO HORIZONTE


          



          	

            67


          



          	

            Junho 2018


          



          	

            88 km (região brupre)


          

        




        

          	

            BRUPRÊ


          



          	

            78


          



          	

            Junho 2018


          



          	

            49 km (região brupre)


          

        




        

          	

            MIRASSOL


          



          	

            69


          



          	

            Junho 2018


          



          	

            58 km (região brupre)


          

        




        

          	

            BREJO VERDE


          



          	

            67


          



          	

            Junho 2018


          



          	

            62 km (região cabeceira verde)


          

        




        

          	

            CABECEIRA VERDE


          



          	

            92


          



          	

            Junho 2018


          



          	

            63 km (região cabeceira verde)


          

        




        

          	

            SANGRADOURO


          



          	

            89


          



          	

            Junho 2018


          



          	

            68 km (região cabeceira verde)


          

        




        

          	

            KUIWDÊHU


          



          	

            62


          



          	

            Junho 2018


          



          	

            34 km


          

        


      

    




    Fonte: Demográfico por Aldeias




    (Distrito Sanitário Especial de Saúde Indígena do Tocantins).




    Nota: Dados trabalhados pela autora.




    Essas entrevistas seriam semiestruturadas, baseadas em questionários predefinidos, para voluntários que possuem vivência na realização de judicialização de conflitos que envolvem indígenas, a fim de colher informações sobre: a forma de atuação; a efetividade do acesso à Justiça, por parte desses povos; e os principais empecilhos apontados como possíveis causas do baixo índice de acesso à ordem jurídica por parte dos autóctones.




    A delimitação dos participantes da pesquisa se voltava para a essência do tema a ser pesquisado. O trabalho efetivo e concreto de acesso à Justiça por parte dessa população só será eficaz se forem selecionados para serem entrevistados os caciques/líderes das aldeias (são eles que vivenciam a realidade das demandas judiciais dos Xerente), maiores de 21 (vinte e um anos) e que não possuam doenças crônicas nem capacidade cognitiva reduzida. Buscar-se-ia, portanto, entrevistar os caciques das aldeias Xerente com mais de 50 (cinquenta) habitantes, uma vez que o número reduzido de população, consequentemente, diminui a quantidade de lides.




    Com o projeto pronto, definido e aprovado pela banca de qualificação do mestrado; e com a aprovação no Comitê de Ética da Universidade Federal do Tocantins (UFT), emitindo o trabalho para a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), iniciou-se também toda a problemática envolvida na pesquisa. Após um período que o trabalho já estava em trâmite na CONEP, a assessoria da Fundação Nacional do Índio de Brasília, por meio de uma servidora do setor de pesquisa, entrou em contato informando que havia uma documentação pendente. Logo, esta documentação deveria ser emitida pela Fundação Nacional do Índio do Tocantins (FUNAI/TO), com a anuência de todos os caciques que participariam da pesquisa.




    Com isso, fora passado à pesquisadora o número do memorando interno da FUNAI/ Brasília e FUNAI/Tocantins. Logo, foi iniciado a busca pelo termo de anuência e enviado modelos para a responsável da região, a qual entrou em contato por mensagens com o Xerente responsável pela região de Tocantínia, mas, infelizmente, não se obteve sucesso nas buscas. O projeto ficou pendente na CONEP em razão da falta de documentação de obrigação da FUNAI/TO.




    Destaca-se, com isso, a dificuldade de se pesquisar neste país, e, mais ainda, quando se pretende tratar de temas detalhados, dos quais se coloca em xeque o exercício regular das funções de órgãos públicos que deveriam fornecer apoio a essas minorias (neste caso, a própria FUNAI). Infelizmente, em razão do tempo, da inércia da FUNAI/TO, conforme todos os documentos arquivados pela autora, os rumos da pesquisa tiveram que ser mudados.




    Diante dos novos planejamentos e objetivos traçados nesta pesquisa, volta-se, agora, para o que de fato irá ser tratado neste livro: o direito humano fundamental dos povos indígenas do acesso à Justiça, fazendo uma análise do Tribunal de Justiça do Tocantins (TJTO) e das jurisprudências da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).




    O tema dessa pesquisa foi escolhido em razão da relevância, por tratar da efetividade e concretização dos direitos humanos fundamentais, acesso à Justiça, de povos marginalizados pela sociedade. A atualidade do assunto, foi, inclusive, objeto de um relatório emitido na 33ª Sessão do Conselho de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU), em Genebra, no ano de 2016. Portanto, além da importância processual no tocante à efetivação do acesso à Justiça pelos povos indígenas, e da relevância social, com a possibilidade de beneficiar potencialmente esses povos para concretização de seus direitos, reconhece-se e tenta-se eliminar as barreiras que impedem o exercício pleno do acesso à Justiça pelos povos indígenas1.




    A metodologia utilizada teve enfoque teórico, com o aprofundamento bibliográfico e documental, mas com grande importância empírica. A partir da fundamentação teórica, coleta, análise e interpretação de dados, objetivou-se compreender o problema pesquisado. A técnica de pesquisa indireta, conforme exposto anteriormente, também foi empregada. Quanto à abordagem, a pesquisa se orientou quanti-qualitativamente. Quantitativa por analisar números de jurisprudências Internacionais e Estaduais; qualitativa devido posterior interpretação dos dados numéricos extraídos pela abordagem quantitativa. Neste ponto, justifica-se a utilização dos métodos dedutivo, estatístico e dialético.




    Antes de se analisar o tema central desta obra, foi necessário abordar alguns aspectos macros da realidade dos povos indígenas. Portanto, na primeira seção, buscou-se discorrer sobre a vulnerabilidade dos povos indígenas perante seus direitos no Brasil, no aspecto amplo, direcionando para as considerações sobre o direito humano fundamental do acesso à Justiça, demonstrando as concepções conceituais desse direito.




    Ainda na primeira seção, apresentou-se a primeira pesquisa quanti-qualitativa realizada perante a Universidade Federal do Tocantins (UFT), a fim de se diagnosticar as políticas de cotas para o acesso à Justiça dos povos indígenas na Universidade, e, também, as políticas de permanência para esses povos. O viés interdisciplinar escolhido foi com a comparação da prestação educacional fornecida aos indígenas, além do seu acompanhamento institucional como forma de minimizar ou resolver os impasses que obstam a efetividade e concretização do acesso à Justiça dos povos indígenas do Tocantins. No fechamento da primeira seção, o trabalho trouxe ainda o estudo da obra O Princípio Responsabilidade, de Hans Jonas, tratando da responsabilidade do homem público perante os indivíduos da sociedade; e do dever de tutela e de efetivação do Estado Democrático de Direito.




    A segunda seção tratou do estudo da visibilidade do indígena perante o sistema de justiça tocantinense, ou seja, buscou-se uma análise do sistema de justiça regional para identificar a existência de relatórios, dados estatísticos, bem como analisar, a partir desses dados, se há uma inexistência ou dificuldade dos povos indígenas em acessar o Poder Judiciário Tocantinense. Ressalta-se, todavia, a existência e cumprimento da Lei de Acesso à Informação (LAI) que viabiliza essas pesquisas por meio do Sistema de Informação ao Cidadão (SIC).




    Na última seção, analisou-se o sistema internacional de proteção aos Direitos Humanos, com o direcionamento para o sistema regional de proteção, mais propriamente para o Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos, com a escolha das jurisprudências da Corte Interamericana de Direitos Humanos para a realização da pesquisa quanti-qualitativa.




    Todos esses dados, juntamente com a pesquisa teórica realizada, possibilitaram a elaboração das considerações finais desta obra, viabilizando a apresentação dos problemas e a proposição de medidas que possam mudar a realidade na efetivação do direito humano fundamental do acesso à Justiça dos povos indígenas. Ademais, ressalta-se que existe uma linha de conexão entre todos os capítulos para que as reflexões sejam desenvolvidas de forma coerente.




    Deste modo, as vertentes do acesso à Justiça dos povos indígenas foram analisadas em 3 (três) aspectos, a fim de se chegar a uma determinação de fatos. A primeira análise se pautou na relação do acesso à Justiça com o viés educacional, verificando-se dados junto à UFT, Universidade vanguarda no tema de políticas de acesso à educação e ingresso de povos indígenas. Para uma maior aproximação da realidade possível, no segundo momento, buscou-se analisar a situação vivenciada pela população do Estado do Tocantins, a fim de direcionar no intuito de melhorar a efetividade desse direito humano fundamental. Por fim, realizou-se a análise de jurisprudências no âmbito internacional, fechando a pesquisa, uma vez que elas influenciam diretamente no direito tocantinense (e brasileiro como um todo).




    Nota-se que os três capítulos do livro possuem uma relação indissolúvel entre si, uma vez que tratar do acesso à Justiça dos povos indígenas está estritamente ligado ao tema do conhecimento de seus direitos, que só é possível por meio de um sistema educacional eficaz. A escolha da UFT para a realização da pesquisa se deu em razão de ser uma universidade situada na região em que há muitos indígenas, e de possuir políticas públicas voltadas para esses povos, antes mesmo de existir uma obrigatoriedade imposta por Lei.




    Ademais, após este estudo, é necessário analisar, através dos dados estatísticos existentes, a visibilidade dos povos indígenas perante o próprio sistema de justiça, a fim de verificar a existência, ou não, de exclusão digital desses povos. Sendo assim, não há como falar de falta de acesso à Justiça desses povos sem diagnosticar a realidade existente perante o judiciário. Portanto, fala-se em acesso à justiça, educação/conhecimento, para posteriormente analisar a realidade existente. Nota-se que a parte educacional entra como possível empecilho para a concretização do acesso à Justiça por esses povos.




    Outrossim, o fechamento do trabalho se dá com uma análise do plano internacional de direitos humanos, apresentando a realidade do acesso à Justiça dos povos indígenas do país no âmbito externo, a fim de demonstrar que não existem casos brasileiros apreciados pela Corte Interamericana de Direitos Humanos, e que isso corresponde à falta de acesso à Justiça dos povos indígenas dentro do âmbito interno/regional, somado às barreiras existentes para a concretização desse direito (entre elas a falha educacional), que reflete na inexistência de casos perante o sistema internacional de proteção aos Direitos Humanos.




    Diante disso, o estudo foi baseado em 3 (três) pesquisas realizadas, cada uma disposta em um capítulo deste livro. Ao final de cada pesquisa foi realizado um diagnóstico sobre o cenário atual, com a proposição de medidas que possam modificar e evoluir a efetividade do direito humano fundamental do acesso à Justiça dos povos indígenas tocantinenses.




    




    

      

        1 Disponível em: http://unsr.vtaulicorpuz.org/site/index.php/es/documentos/country-reports/154-report-brazil-2016. Acesso em: 2 fev. 2019.
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